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ACÓRDÃO

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO
CÍVEL. AGRAVO  RETIDO.  APRESENTAÇÃO
TARDIA  DO  ROL  DE  TESTEMUNHAS.
INDEFERIMENTO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
407 DO CPC/73. CERCEAMENTO DE DEFESA
AFASTADO.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL  C/C  REINVINDICATÓRIA  E
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAL  E
MATERIAL.  PRELIMINARES  E  PREJUDICIAL
DE MÉRITO AFASTADAS.  MÉRITO: CESSÃO
DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES RELATIVOS À
MÚTUO  HABITACIONAL.  "CONTRATO  DE
GAVETA".   SUSPENSÃO  DO  PAGAMENTO
DAS  PRESTAÇÕES  JUNTO  AO  AGENTE
FINANCEIRO.  INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL CONFIGURADO. RESCISÃO E
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  DEVIDA.
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.
CONDENAÇÃO  DO  BENEFICIÁRIO  AO
PAGAMENTO DE  CUSTAS  E  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS.

1. Sabe-se bem que a apresentação do rol
de  testemunhas  é  ato  preclusivo,  não
apresentado a tempo e a modo, a parte perde o
direito  de  produzir  a  referida  prova.  Assim,  o
indeferimento da aludida prova é medida que se
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impõe.

2.  A  cessão  de  direitos  de  contrato  de
financiamento  firmada  entre  particulares  sem
anuência  da  instituição  financeira  (comumente
denominado "contrato de gaveta"), embora não
possa ser oposta ao agente financeiro, revela-
se perfeitamente válida entre as partes, desde
que  respondam  pelas  obrigações  avençadas.
De  modo  que,  não  há  que  se  falar  em
ilegitimidade ativa ad causam dos recorridos.

3.  No caso em análise,  vejo que a pretensão
deduzida pelos recorridos encontra respaldo na
legislação  vigente,  vez  que  sua  irresignação
decorre  de  suposto  inadimplemento  contratual
que ensejou com o protesto de título vinculado
ao imóvel objeto da lide, o que afasta a alegada
impossibilidade  jurídica  do  pedido  ou  falta  de
interesse processual.

4.  É sabido que a prescrição exige a existência
de um direito suscetível  de ser  reclamado em
juízo por seu titular, bem como a violação desse
direito,  a  partir  da  qual  se  contará  o  prazo
extintivo  da  pretensão.  Nesse  cenário,  tendo
havido a inadimplência e consequente protesto
do  nome  dos  apelados  em  razão  da  não
quitação das parcelas de mútuo sobre o imóvel,
nasceu para os recorridos o direito de reclamar
o  contrato  com  o  protesto  efetivado  em  seu
nome, fato ocorrido em 2008. Assim, ajuizada a
ação  em  2009,  não  há  que  se  falar  em
prescrição.

5.  Demonstrada  nos  autos  a  ausência  de
pagamento  das  prestações,  perante  o  agente
financeiro,  assiste  ao  promitente  vendedor  o
direito  de  ver  rescindido  o  contrato,  com  a
conseqüente imissão na posse do imóvel, sob
pena de  se  ver  configurado  o  enriquecimento
ilícito do comprador que descumpriu com suas
obrigações.

6.  É cabível  a  condenação do beneficiário  da
Justiça  Gratuita  em  custas  e  honorários
advocatícios ficando a cobrança suspensa por
até  cinco  anos,  enquanto  perdurarem  as
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condições  materiais  que  permitiram  a
concessão  do  benefício  da  gratuidade  da
justiça.

7. Recursos conhecidos e desprovidos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR
PROVIMENTO  ao Agravo Retido, bem assim rejeitar as preliminares e
prejudicial de mérito e, por igual votação, em NEGAR PROVIMENTO ao
apelo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
277.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação cível interposta por Romualdo Dias
de  Carvalho,  e  outra,  em face  da  sentença  (fls.  198-206)  que  julgou
procedente o pedido deduzido nos presentes autos, sendo uma Ação de
Rescisão Contratual  c/c Reinvindicatória  e indenização por danos moral
e material, demanda promovida pelos apelados.

Em sua  fundamentação,  o  magistrado  de  primeiro  grau
afastou as preliminares e a prejudicial de mérito, ao passo que declarou
a resolução do contrato e deferiu a imissão de posse dos apelados na
posse  do  imóvel  descrito  na  exordial,  bem  assim  condenou  os
recorrentes a pagarem aos recorridos uma indenização, à título de danos
morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Além disso, rejeitou a
reconvenção, condenando à recovinte nos encargos processuais.

No  recurso,  os  promovidos/apelantes  pugnaram  pelo
conhecimento do agravo retido quando do julgamento do apelo, sob o
argumento de que há nulidade do processo a ser reconhecida, em razão
de cerceamento de defesa, porquanto o Juízo a quo indeferiu a oitiva de
testemunha, sob o fundamento de que o rol teria sido apresentado de
forma  extemporânea,  apesar  da  aludida  testemunha  ter  comparecido
espontaneamente ao ato. 

Em  sede  de  preliminar,  aduziram  que  carecem  os
apelados de legitimidade ativa, porquanto com a celebração do contrato
de compra e venda do imóvel e pagamento do valor ajustado, estes não
podem exigir o cumprimento de obrigação referente ao saldo devedor,
legitimidade conferida tão somente a PREVI (Caixa de Previdência dos
Funcionários  do  Banco  do  Brasil),  agente  financeiro  e  credor,  isso
segundo o entendimento dos apelantes.

Aduziram,  ainda,  que  a  pretensão  deduzida  pelos
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recorridos não encontra respaldo legal, porquanto com a venda do imóvel
aos  apelantes  não  poderiam  os  autores  formularem  pretensão  de
rescisão contratual com a retomada do bem, além de indenização, vez
que o imóvel é dos recorrentes.

Em  prejudicial  de  mérito,  sustentam  que  a  pretensão
deduzida pelos apelados encontra-se prescrita, porquanto a parte autora
sabia do débito desde o ano de 2005 quando outorgaram poderes aos
apelantes para negociarem a dívida do imóvel junto à PREVI, ao passo
que somente em 2009 ajuizaram a presente demanda.

No  mérito,  defendem  os  recorrentes  que  houve  em
desacerto o juízo a quo, porquanto quem deu causa ao inadimplemento
do  contrato  foram  os  recorridos,  vez  que  o  valor  do  saldo  devedor
informado pelos recorridos no montante de R$ 45.000,00 (quarenta e
cinco mil reais) divergiu do efetivamente devido pelos apelados junto à
PREVI  (R$ 57.024,40), o que impossibilitou a quitação do imóvel.

Aduzem  que  não  poderia  a  sentença  recorrida  ter
determinado  a  rescisão  do  contrato,  o  que  acabaria  por  incidir  os
apelados em enriquecimento ilícito, porquanto receberiam o imóvel  de
volta já valorizado. Dizem, ainda, que não poderiam ter sido condenados
na ação reconvencional em custas e verba honorária, vez que litigam sob
o pálio da justiça gratuita.

Devidamente  intimados,  os  recorridos  apresentaram
contrarrazões,  pugnando pela  manutenção da  sentença  recorrida  (fls.
258-267).

É o relatório.

VOTO

1. DO AGRAVO RETIDO.

APRESENTAÇÃO  EXTEMPORÂNEA  DO  ROL  DE
TESTEMUNHA. PRECLUSÃO TEMPORAL

Defendem  os  recorrentes  a  nulidade  do  processo  em
razão de cerceamento de defesa, porquanto o Juízo  a quo indeferiu a
oitiva  de  testemunha,  sob  o  fundamento  de  que  o  rol  teria  sido
apresentado de forma extemporânea, apesar da aludida testemunha ter
comparecido espontaneamente ao ato.

Sem razão os recorrentes. 

Com efeito, compulsando os autos, percebo que a parte
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demandada,  ora  recorrente,  apresentou  o  rol  de  testemunhas
intempestivamente, vez que não foi  obedecido o prazo do art.  407 do
CPC/73. A audiência de instrução fora aprazada para o dia 24 de maio
de 2012 (fl. 185), ao passo que o rol de testemunha fora apresentado no
dia 23 do mesmo mês e ano (fl. 191).

Cumpre salientar  que o comparecimento espontâneo da
testemunha não exime a parte de apresentar o rol tempestivamente, em
observância ao princípio do contraditório e ampla defesa. 

Nos termos do artigo 407,  caput, do Código de Processo
Civil/73, “incumbe às partes, no prazo que o juiz fixará ao designar a data
da audiência, depositar em cartório o rol de testemunhas (...); omitindo-
se  o  juiz,  o  rol  será  apresentado  em até  10  (dez)  dias  antes  da
audiência”. 

Em caso de apresentação intempestiva, a consequência
processual  é  o  reconhecimento  da  preclusão  temporal,  com  o
consequente indeferimento da oitiva das testemunhas indicadas fora do
prazo legal,  já  que a parte  demandada não observou corretamente o
prazo para a prática do ato.

Neste sentido, os precedentes do e. Superior Tribunal de
Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  ATO  JURÍDICO.
(...)  PRAZO  PARA  APRESENTAÇÃO  DO  ROL  DE
TESTEMUNHAS. CARÁTER PRECLUSIVO. 

(…) 

2.  A  jurisprudência  desta  Corte  encontra-se
consolidada no sentido de que é preclusivo o prazo
fixado pelo juiz para a apresentação em cartório do
rol de testemunhas (artigo 407 do CPC), de modo que
deve  ser  indeferida  a  oitiva  das  testemunhas
indicadas  fora  do  prazo  estipulado  pelo  juízo  de
primeiro grau, sob pena de tratamento desigual entre
as partes.

3.  Agravos regimentais  não providos.”  (STJ -  AgRg no
AREsp  43.477/PR,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
05/12/2013, DJe 14/02/2014)

Nesse cenário,  é de se negar provimento ao agravo
retido.

2.  DA  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA.
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INOCORRÊNCIA

Sustentam os recorrentes que carecem os apelados de
legitimidade ativa, porquanto com a celebração do contrato de compra e
venda do imóvel e pagamento do valor ajustado, estes não podem exigir
o  cumprimento  de  obrigação referente  ao  saldo  devedor,  legitimidade
conferida tão somente a PREVI (Caixa de Previdência dos Funcionários
do Banco do Brasil), agente financeiro e credor.

De uma análise dos autos, vejo que as partes firmaram
contrato de compra e venda de imóvel com cessão de direitos, o qual
tem como interveniente credora a Caixa de Previdência dos Funcionários
do Banco do Brasil – PREVI, cuja transferência se deu sem a intervenção
do agente financeiro (fls. 34- 92).

Embora válido o contrato do tipo havido entre as partes, o
popular  'contrato de gaveta',  cujo objeto é constituído pela cessão de
direitos realizada sem interveniência do agente financiador, tal espécie
de pacto possui  eficácia  restrita  às  partes  envolvidas,  salvo  expressa
anuência do agente financeiro, o que não ocorreu na espécie. 

De mais disso, na CLÁUSULA TERCEIRA do contrato em
análise, restou consignado que os cessionários, ora recorrentes, seriam
responsáveis pelos adimplemento do saldo devedor junto à PREVI (fls.
35-38).

Nesse  cenário,  cuidando-se  de  inadimplemento  das
parcelas vencidas após a pactuação, cujo contrato de mútuo permanece
em nome dos cedentes, ora recorridos, estes são partes legitimadas para
figurarem no pólo ativo da presente demanda.

Assim,  rejeito  a  preliminar  de  ilegitimidade  ativa
suscitada.

3.  DA PRELIMINAR  DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA
DO PEDIDO

Aduzem  os  apelantes  que  a  pretensão  deduzida  pelos
recorridos não encontra respaldo legal, porquanto com a venda do imóvel
a  eles  não  poderiam  os  autores  formularem  pretensão  de  rescisão
contratual  com a retomada do bem,  além de indenização,  vez que o
imóvel é dos recorrentes.

No caso em análise, vejo que a pretensão deduzida pelos
recorridos  encontra  respaldo  na  legislação  vigente,  vez  que  sua
irresignação decorre de suposto inadimplemento contratual que ensejou
com o protesto de título vinculado ao imóvel objeto da lide, o que afasta a
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alegada  impossibilidade  jurídica  do  pedido  ou  falta  de  interesse
processual.

4. DA PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO

Sustentam os recorrentes que a pretensão deduzida pelos
apelados encontra-se prescrita, porquanto a parte autora sabia do débito
desde o ano de 2005 quando outorgaram poderes aos apelantes para
negociarem a dívida do imóvel junto à PREVI.

Contudo, não lhes assistem razão.

Com  efeito,  embora  conste  dos  autos  a  existência  de
procuração outorgada aos apelantes no ano de 2005 (fl. 140), o aludido
documento se reporta tão somente aos poderes gerais junto à PREVI,
não fazendo qualquer alusão a quitação de supostas parcelas vencidas.

No caso dos autos, como o protesto se deu tão somente
em 2008 (fl. 56) e a presente demanda fora judicializada em 2009 (fl. 02),
não há que se falar em prescrição.

Isso porque, é sabido que a prescrição exige a existência
de um direito suscetível de ser reclamado em juízo por seu titular, bem
como  a  violação  desse  direito,  a  partir  da  qual  se  contará  o  prazo
extintivo da pretensão. Trata-se do princípio da  actio nata, consagrado
no art. 189, do Código Civil: 

"Art.  189.  Violado  o  direito,  nasce  para  o  titular  a
pretensão,  a  qual  se  extingue,  pela  prescrição,  nos
prazos a que aludem os arts. 205 e 206." 

Logo,  tendo  havido  a  inadimplência  e  consequente
protesto do nome dos apelados em razão da não quitação das parcelas
de mútuo sobre o imóvel, nasceu para os recorridos o direito de reclamar
o contrato com o protesto efetivado em seu nome, fato ocorrido em 2008.

Por outro lado, como o contrato de compra e venda com
cessão de direitos de mutuo hipotecário firmado entre as partes é de
trato  sucessivo,  porquanto  se  obrigou a parte  demandada pelo  saldo
devedor junto ao agente financeiro, a violação do direito se dá de forma
contínua, renovando-se o prazo prescricional a cada prestação periódica
não cumprida, o que reforça ainda mais a inexistência da prescrição. 

Nesse sentido:

RESCISÃO  DE  CONTRATO  E  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE  -  DIREITO  DE  NATUREZA  PESSOAL  -
PRESCRIÇÃO DECENAL - TERMO INICIAL - DATA DO
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VENCIMENTO  DA  ÚLTIMA  PARCELA  -  CARTA  DE
PREPOSIÇÃO  -  PROVA  DE  SUA  INVALIDADE  -
SENTENÇA ILIQUIDA - ARBITRAMENTO. 

Em  ações  que  discutam  direito  de  natureza  pessoal,
aplica-se  o  prazo  prescricional  ordinário  do  art.  205,
CC/02. 

Em  contrato  de  obrigações  sucessivas,  conforme
jurisprudência do STJ, o termo inicial da prescrição é
a data do vencimento da última parcela. 

Deve-se provar a irregularidade da carta de preposição
juntada aos autos, não sendo suficiente para invalidá-la a
mera alegação. 

Sendo a  sentença ilíquida,  antes de seu cumprimento,
deve  ser  realizada  liquidação,  e  se,  para  tanto,  for
necessário  conhecimento  especifico,  esta  deve-se  dar
por  arbitramento."(TJMG,  17ª  Câmara  Cível,  Apelação
Cível  1.0290.12.004852-2/001,  Relator  Des.  Luciano
Pinto, in DJ de 07.03.2014) 

Assim, rejeito a prejudicial de prescrição.

5. DO MÉRITO

Defendem os recorrentes que houve em desacerto o juízo
a quo, porquanto quem deu causa ao inadimplemento do contrato foram
os  recorridos,  vez  que  o  valor  do  saldo  devedor  informado  pelos
recorridos  no montante  de  R$ 45.000,00  (quarenta e  cinco mil  reais)
divergiu  do  efetivamente  devido  pelos  apelados  junto  à  PREVI   (R$
57.024,40, o que impossibilitou a quitação do imóvel.

Aduzem  que  não  poderia  a  sentença  recorrida  ter
determinado  a  rescisão  do  contrato,  o  que  acabaria  por  incidir  os
apelados em enriquecimento ilícito, porquanto receberiam o imóvel  de
volta já valorizado. Dizem, ainda, que não poderiam ter sido condenados
na ação reconvencional em custas e verba honorária, vez que litigam sob
o pálio da justiça gratuita.

Pois bem.

De  início,  cumpre  observar  que  o  imóvel,  objeto  do
contrato ora discutido, foi a priori, adquirido pelos apelados por meio de
financiamento junto à PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do
Banco do Brasil, conforme cópia do contrato juntado às fls. 39-46. 

Portanto,  desconsiderada a primeira relação jurídica que
envolveu o imóvel, fato é que, este, veio a ser objeto do que usualmente
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denomina-se  "contrato  de  gaveta",  firmado  entre  os  apelantes  e  os
apelados.

Restou pactuado que os demandados, ora apelantes, além
de pagar ao apelado certo valor em dinheiro (R$ 12.000,00), de entrada,
assumiria a totalidade do saldo devedor junto à PREVI, no valor de R$
57.024,40 (cinquenta e sete mil, vinte e quatro reais e quarenta centavos)
respondendo,  assim,  pelo  regular  pagamento  do  débito,  além  dos
encargos do IPTU dos exercícios anteriores (vide cláusula terceira – fl.
36). 

Em exame, penso que a r. sentença que julgou procedente
o pedido inicial e improcedente a reconvenção desmerece reforma. 

Com  efeito,  diversamente  do  que  sustentam  os
recorrentes,  não  houve  divergência  entre  o  valor  do  saldo  devedor
informado  no  pacto  e  o  efetivamente  devido  pelos  apelados  junto  à
PREVI, conforme se vê da Cláusula Terceira do contrato ajustado. Veja-
se: 

3.  O  preço  certo  e  ajustado  da  VENDA  do  imóvel
caracterizado na transcrição da  cláusula  primeira  é
de  R$  12.000,00  (Doze  mil  reais),  pago  em  moeda
corrente do País da seguinte forma: R$ 6.000,00 (Seis Mil
Reais)  no  dia  12/01/2000,  mais  duas  parcelas  de  R$
3.000,00 (Três Mil Reais) respectivamente representados
pelas notas promissórias, 01/02, mais saldo devedor no
valor de R$ 57.024,40 (Cinquenta e Sete Mil, Vinte e
Quatro  Reais  e  Quarenta  Centavos),  posição  em
29/10/1999,  acrescidas  de  correções  e  encargos
regulamentares  junto  a  Caixa  de  Previdência  dos
Funcionários  do  Banco  do  Brasil,  “PREVI”  e  suas
respectivas  prestações à  partir  de  Dezembro de  1999,
ficando o mesmo responsável pelo pagamento do IPTU
de exercícios anteriores neste ato. (grifei).

Logo, não há que se falar que houve divergência entre o
saldo devedor informado pelos apelados e efetivamente devido junto à
PREVI.

Nesse diapasão, o que se verifica é que os recorrentes
não adimpliram quaisquer das parcelas vincendas sobre o financiamento
que assumiram, conforme documento de fls. 107 e 109.

Assim, a rescisão do contrato é medida que se impõe.

A propósito:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  PROMESSA  DE  COMPRA  E
VENDA.  INADIMPLEMENTO  DO  PREÇO.  RESCISÃO
CONTRATUAL.  SENTENÇA MANTIDA.  O contrato de
compra e venda tem natureza bilateral,  é oneroso e
consensual,  no  qual  ambas  as  partes  assumem
obrigações; enquanto uma tem o dever de entregar a
coisa  alienada,  a  outra  tem o  encargo  de  pagar  o
preço  correspondente,  logo,  o  desrespeito  a  tais
obrigações,  seja  por  parte  de  um  ou  de  outro,
autoriza a rescisão do contrato. Caso concreto, em que
as  diversas  alterações  na  forma  de  adimplemento  do
preço, não autorizam a manutenção do pacto. Sentença
mantida.  APELO  DESPROVIDO.  UNÂNIME.  (Apelação
Cível  Nº  70051759017,  Décima  Oitava  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Elaine Maria Canto da
Fonseca, Julgado em 26/02/2015).

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROMESSA  DE  COMPRA  E
VENDA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESOLUÇÃO DE
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE BEM MÓVEL.
COMPRA  E  VENDA.  VEÍCULOS  E  SEMOVENTES.
RESCISÃO.  A  rescisão  do  contrato  de  compra  e
venda fundada no inadimplemento de suas condições
é  imperativa  quando  provada  a  contratação  e  não
provado  o  adimplemento  pelo  comprador. (...)
RECURSO  DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº
70058546870, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: João Moreno Pomar, Julgado em
11/12/2014).

De mais  disso,  não há que se falar  em enriquecimento
ilícito  por  partes  dos  recorridos,  vez  que  além  de  não  ter  havido  o
pagamento  das  parcelas  contratualmente  devidas,  os  recorrentes
moraram sem arcar com quaisquer ônus, ou seja, não pagaram aluguel e
demais obrigações legais sobre o aludido imóvel (IPTU, TCR, etc) (fls.
53-55).

No  tocante  à  condenação  dos  apelantes  em  custas  e
verba honorária sucumbencial na ação reconvencional, vejo que deve ser
mantida, porquanto é cabível  a condenação do beneficiário da Justiça
Gratuita  em  custas  e  honorários  advocatícios,  ficando  a  cobrança
suspensa  por  até  cinco  anos,  enquanto  perdurarem  as  condições
materiais  que  permitiram a  concessão  do  benefício  da  gratuidade  da
justiça.

Senão vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  DIÁRIAS.  MILITAR
EGRESSO DO  CURSO  DE FORMAÇÃO  DE OFICIAL
DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO
AMAPÁ.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  VIOLAÇÃO  AO
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ART. 535, II DO CPC. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO
IMPUGNAM  ÚNICO  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO.  SÚMULA  284/STF.  É  CABÍVEL
CONDENAÇÃO  DO  BENEFICIÁRIO  DA  JUSTIÇA
GRATUITA EM VERBAS SUCUMBENCIAIS,  FICANDO
A  COBRANÇA  SUSPENSA  POR  ATÉ  CINCO  ANOS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 3. É cabível
a condenação do beneficiário da Justiça Gratuita em
custas e honorários advocatícios ficando a cobrança
suspensa por até cinco anos, enquanto perdurarem
as condições materiais que permitiram a concessão
do benefício da gratuidade da justiça. Precedentes. 4.
Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 271767
AP  2012/0265985-8,  Relator  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, Publicação DJe 08/05/2014).

PROCESSUAL  CIVIL  -  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA  -  CONDENAÇÃO  DO  BENEFICIÁRIO  AO
PAGAMENTO  DE  CUSTAS  E  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  -  CABIMENTO.1.  É  firme  o
entendimento  nesta  Corte  de  que  deve  haver
condenação  do  beneficiário  da  justiça  gratuita  ao
pagamento  de  honorários  advocatícios,  ficando,
entretanto, tal obrigação suspensa, enquanto durar a
situação  de  pobreza,  pelo  prazo  de  até  5  anos.  2.
Recurso especial provido (REsp. 1340291⁄RN, Rel. Min.
ELIANA CALMON, DJe 11.6.2013). (grifos acrescidos).

 DISPOSITIVO

Diante das razões acima expostas, NEGO PROVIMENTO
ao  AGRAVO  RETIDO,  ao  passo  que  REJEITO as  preliminares  e
prejudicial  de mérito  suscitadas  e  NEGO PROVIMENTO AO APELO,
mantendo incólume a sentença vergastada.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos
Antonio Sarmento, (relator), Juiz convocado para substituir  o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento
             Relator convocado
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